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CAPÍTULO 3

O dispositivo da
numeramentalidade

e as práticas
avaliativas:

uma análise da
“Avaliação Nacional da Alfabetização”

Renata Sperrhake
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1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO

O presente texto expõe uma síntese da pesquisa de-
senvolvida no Curso de Doutorado em Educação, realiza-
do no Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul1. Antecipo que este
trabalho se inscreve em uma perspectiva pós-estruturalista
e tem como principal referência o filósofo francês Michel
Foucault. As investigações realizadas por ele inspiram tanto
do ponto de vista das temáticas e das problematizações
realizadas quanto da maneira como são empreendidas.

O problema de pesquisa que guiou a escrita da tese
foi: Como o dispositivo da numeramentalidade funciona
na constituição das práticas avaliativas em larga escala,
mais especificamente, na Avaliação Nacional da Alfabeti-
zação – ANA? Tal questão de pesquisa se repete e se
amplia no objetivo geral que também serviu de guia para
o trabalho desenvolvido:     analisar as linhas de força do
dispositivo da numeramentalidade nas práticas avaliati-
vas de larga escala, mais especificamente na Avaliação
Nacional da Alfabetização, evidenciando as estratégias e
os jogos de verdade na produção de saberes, na condu-
ção das condutas de si e dos outros e na produção de
subjetividades.

Metodologicamente, analisaram-se documentos2 re-
ferentes à ANA com inspiração na maneira foucaultiana
de fazer pesquisa, utilizando algumas das ferramentas te-
órico-analíticas criadas pelo autor. Das muitas pistas me-

1 Sperrhake (2016). Trabalho orientado pelo Prof. Dr. Samuel Edmundo
Lopez Bello.

2 Portarias, orientações, decretos documentos técnicos produzidos pelo INEP
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira),
relatórios e resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização, etc.
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Michel Foucault, selecionei algumas que, para a investi-
gação realizada, se mostraram mais produtivas. Aqui, eu
poderia resumir essa “inspiração em Foucault” como a
tarefa genealógica de interrogar o presente a partir de al-
guns pressupostos da análise do discurso foucaultiana. A
realização de uma análise de cunho genealógico implica
um olhar diferenciado a respeito da história; significa olhar
o passado com o objetivo de problematizar o presente; e,
segundo Candiotto (2013, p.19), a genealogia “[...] é
apresentada então como uma história crítica dos jogos de
verdade, a partir dos quais o sujeito é constituído”.

2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIVO DO DO DO DO DA NUMERAMENTA NUMERAMENTA NUMERAMENTA NUMERAMENTA NUMERAMENTALIDALIDALIDALIDALIDADEADEADEADEADE

Foucault estabelece o conceito de dispositivo argu-
mentando que tal conceito amplia o de épistémè, utiliza-
do nos seus primeiros trabalhos. O dispositivo faz essa
ampliação ao agregar à análise discursiva o eixo do po-
der e as práticas não discursivas, além de empreender
uma análise genealógica. Um dispositivo responde a uma
urgência histórica, configurando-se como uma grande rede
de relações que se estabelecem entre o dito e o não dito,
agregando elementos díspares e heterogêneos, e possui
um caráter estratégico que entrelaça e faz funcionar a re-
lação poder-saber. A metáfora do “entrelaçar” funciona
bem para tratar desse conceito, uma vez que diversos
autores, especialmente Deleuze, tratam o dispositivo como
uma rede, “[...] uma espécie de novelo ou meada, um
conjunto multilinear” (DELEUZE, 1990, p. 1). A leitura
deleuziana do conceito de dispositivo o considera como
uma “máquina de fazer ver e fazer falar” (DELEUZE, 1990,
p. 1), na qual há curvas de visibilidade e curvas de enun-
ciação. Cabe destacar também o “engajamento entre dis-
positivos” (MARCELLO, 2009, p. 235), que faz com que a
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existência de um dispositivo só seja possível pela sua arti-
culação com outros de seu tempo. Por fim, teríamos uma
experiência como produção de um dispositivo. Ou então,
o dispositivo com focos de experiência. Diante disso se
explicita a potencialidade metodológica e analítica do
conceito, funcionando como uma ferramenta estratégica
para a investigação que aqui se apresenta.

O dispositivo de que faço uso na tese é o dispositi-
vo da numeramentalidade. Para tratar desse conceito,
apresento-o sob três enfoques: O dispositivo da numera-
mentalidade como um programa de pesquisa; numera-
mentalidade: um dispositivo histórico; e O dispositivo da
numeramentalidade como grade analítica.

O conceito de numeramentalidade propõe uma
perspectiva analítica para o estudo

[...] dos processos de governo e ao [do] caráter nor-
mativo das linguagens e dos saberes constituintes de
tais processos, normatividades essas produtoras, orien-
tadoras e reguladoras de condutas, modos de pensar
e agir; normatividades que na contemporaneidade se
baseiam fortemente na quantificação, na medição, no
uso e registro de números (BELLO, 2012, p. 104).

Criado por analogia ao conceito foucaultiano de
governamentalidade, remete diretamente à relação entre
saber e poder, já que governamentalidade pode ser enten-
dida como uma grade de análise a partir da qual se pode
analisar “a maneira como se conduz a conduta dos ho-
mens” (TRAVERSINI; BELLO, 2009, p. 142). A numeramen-
talidade pode ser entendida como um dispositivo do nosso
tempo, que, através das suas curvas de visibilidade e regi-
mes de enunciabilidade, organiza práticas numeramentali-
zadas que produzem formas de ver e de dizer, orientam e
incitam modos de pensar e de agir que, por sua vez, criam
maneiras de ser na contemporaneidade. Alguns outros tra-
balhos desenvolvidos utilizando o conceito de numeramen-
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ção talidade mostram que ele não se limita à análise das práti-
cas avaliativas, como se procedeu nesta tese. A numera-
mentalidade vem sendo pensada também como um dis-
positivo histórico. Isso implica mostrar como se tornou pos-
sível, paulatinamente, a configuração de práticas nume-
ramentalizadas ou numeramentalizadoras que obedecem
a certas regras. Argumento que passamos de uma épis-
témè em que a máthêsis controlava a produção e a orga-
nização dos conhecimentos – em uma ordem discursiva –
, a um dispositivo da numeramentalidade no qual as ações
de medir e de ordenar são reatualizadas e entram no jogo
do poder-saber. Tal reatualização está associada ao disci-
plinamento dos saberes e à consequente incorporação dos
mesmos naquilo que chamamos de ciência. É nesse senti-
do que somos levados à emergência do dispositivo da
numeramentalidade com uma racionalidade na qual os
domínios de saber não funcionam apenas em um âmbito
descritivo-discursivo, mas também em um âmbito estraté-
gico-discursivo, evidenciando a dimensão do governo das
condutas. É pelo caráter normativo dos números e das
estatísticas produzidas no dispositivo da numeramentali-
dade que se extrapola o domínio científico e da disciplina,
pois há ações de governamento atreladas a esses núme-
ros, que além de organizar formas de ver o “real”, ope-
ram na orientação e na condução de condutas.

Tendo em vista o que foi apresentado, toma-se o
dispositivo da numeramentalidade, também, como uma
grade de inteligibilidade, como um aparelho, com o obje-
tivo de focar um problema histórico específico (DREYFUS;
RABINOW, 2013). Bello (2012) destaca que a numera-
mentalidade pode ser vista como uma ferramenta meto-
dológica e conceitual para se entender a produção de
tecnologias de governamento das instituições e das práti-
cas de gestão (das escolas, dos currículos, das práticas
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pedagógicas, etc.) com impactos na tomada de decisão
de caráter político.

A abrangência do dispositivo da numeramentalida-
de engloba as diversas práticas envolvendo a produção
numérica, seus usos e seus significados. Diante disso, para
a realização da pesquisa de doutorado, escolhi trabalhar
com uma das formas de produção numérica atualmente
muito utilizada no campo da Educação: as práticas avalia-
tivas externas em larga escala. E, dentro dessas, tomei a
Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) como foco
empírico.

Para desenvolver a analítica sobre a ANA, traço al-
gumas linhas que compõem o dispositivo da numeramen-
talidade. Considerando que as linhas de força conduzem
os vetores do poder na sua relação com o saber, tratei das
linhas de poder-saber de maneira articulada. Desse modo,
mostra-se como as estatísticas e os processos classificató-
rios são investidos de poder e produzem efeitos no dispo-
sitivo da numeramentalidade. A estatística, na constitui-
ção da ciência moderna, vem operando em favor de uma
objetividade dos conhecimentos científicos. Além disso,
esse saber, investido de poder, passa a ser útil ao Estado e
ao governo, bem como na prevenção e no gerenciamen-
to do risco; além disso, a operação de transformação da
qualidade em quantidade faz funcionar as linhas de po-
der-saber do dispositivo. A respeito dos processos classifi-
catórios, podemos tomar a classificação como “um poder
de encantamento”, que pretende ordenar o caos. No
âmbito do dispositivo da numeramentalidade, os saberes
da matemática, da estatística e das práticas de classifica-
ção são tomados como práticas do dizer verdadeiro, “[...]
pois os procedimentos pelos quais se pode chegar a enun-
ciar verdades são conhecidos previamente, regulados”
(FOUCAULT, 2015, p. 228), ou seja, seu estatuto de ver-
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ção dade é concedido pelos procedimentos metodológicos
próprios da produção de conhecimento científica. Porém,
eles são também tomados como verdades na medida em
que, investidos de poder, são capazes de produzir condu-
tas, normatizações, regras, subjetividades.

Além das linhas de poder-saber, o dispositivo tam-
bém é composto por linhas de subjetivação. No dispositi-
vo da numeramentalidade, argumento que essas linhas
exercem um “efeito amarra”, que nos ata às verdades de
um tempo. Nesse sentido, as linhas da subjetivação seriam
efeitos da relação entre as linhas de saber-poder do dis-
positivo. A consideração feita ao desenredar as linhas de
subjetivação se dará a respeito das identidades/subjetivi-
dades ali produzidas e de que maneira uma trama discur-
siva se forma de modo a convocar os indivíduos a se su-
jeitarem a essas subjetividades, tornando possível a ocu-
pação (ou não) daqueles lugares ou posições discursivas.

3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS AVVVVVALIAALIAALIAALIAALIATIVTIVTIVTIVTIVAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALA
NO BRASILNO BRASILNO BRASILNO BRASILNO BRASIL

A avaliação em larga escala é compreendida, na
pesquisa desenvolvida, como uma prática na medida em
que se constitui como “[...] um conjunto de ações que se
realizam em conformidade a regras” (MIGUEL, 2015, p.
622), que convocam a uma encenação linguístico-corpo-
ral. Tratar as avaliações como práticas provém de uma
discussão sobre linguagem na qual esta não é apenas
significação, mas um conjunto de regras de conduta. Desse
modo, somos levados a pensar nos desempenhos, nos tes-
tes ou provas como uma encenação dessa prática avaliati-
va, cujos resultados, expressos em números, passaram a
regular condutas na escola. Busca-se analisar as condi-
ções históricas que tornam possíveis as práticas avaliativas
em larga escala no Brasil. E, mais do que isso, analisar as
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condições que permitem certo tipo de processo de quantifi-
cação e de medida atrelados a essas práticas avaliativas.

Desde a década de 1960, vêm-se ensaiando for-
mas de avaliar alunos, programas e sistemas de ensino
externamente às instituições escolares. Diante disso é que
vemos, após três décadas, a implantação do SAEB com
realização de provas objetivas e aplicação de questioná-
rios em todos os estados. Há, nos textos que fazem um
levantamento histórico das diferentes avaliações em larga
escala do Brasil (GATTI, 2002; 2009; VIANNA, 1995;
GATTI; VIANNA; DAVIS, 1991; NETO, 2007; FRANCO,
2015), frequentemente, a referência à necessidade de
produção de instrumentos – testes/provas e questionários –
que sejam válidos, objetivos e capazes de medir o rendi-
mento escolar dos alunos das diferentes séries e etapas.
Há, nessa mesma linha, o apontamento da necessidade
da produção de dados que sejam confiáveis e que pos-
sam realmente servir como fonte de informações para a
tomada de decisões. Há, também, a constatação de dis-
crepâncias nas estatísticas educacionais produzidas até a
década de 1990, as quais são atribuídas às metodologias
diversas que eram utilizadas. Outras preocupações se
referem à seleção de conhecimentos que comporão a
avaliação – com o apontamento da necessidade de um
currículo nacional comum desde 1990 (MALUF, 1996) –
e a busca por adequação das provas à realidade dos
alunos. Assim, vemos delinear-se a “criação de um dis-
curso como resposta a problemas de determinado perío-
do político” (FIMYAR, 2009, p. 37), ou seja, delineia-se
uma razão política que investe nas práticas avaliativas, e
na sua problemática, como forma de responder ao pro-
blema político visibilizado pelas próprias práticas avalia-
tivas: a (falta de) qualidade do ensino e da educação
brasileira. Números gerando a necessidade de mais nú-
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ção meros, com a finalidade de promover uma educação de
qualidade. Porém, não são quaisquer números: investe-
se na avaliação do rendimento escolar por meio de tes-
tes padronizados e na avaliação das condições de ofer-
ta do ensino, fortemente pautadas pela necessidade de
técnicas objetivas para a realização dessas avaliações.

Na análise-descritiva da Avaliação Nacional da Al-
fabetização, realizada com base em algumas característi-
cas gerais dessa avaliação – tais como a sua forma de
composição, sua finalidade – destaca-se o cruzamento
entre o discurso pedagógico e as linhas do dispositivo da
numeramentalidade, fortalecendo o jogo de verdade ins-
tituído pela avaliação. A Avaliação Nacional da Alfabeti-
zação é uma avaliação censitária que tem como público-
alvo os alunos do 3° ano do Ensino Fundamental. Desta-
co os objetivos principais da ANA e argumento que, ao
utilizar testes de desempenho e questionários contextuais,
amplia-se o escopo da avaliação e, consequentemente,
as possibilidades de intervenção sobre as condutas. Esta
estratégia de considerar não apenas o desempenho dos
alunos nos testes, mas também as condições de oferta e
de ensino, configura-se como uma permanência nas prá-
ticas avaliativas que vêm sendo desenvolvidas no Brasil.

No entrelaçamento do dispositivo da numeramen-
talidade e dos discursos pedagógicos alfabetizadores, há
a produção de um saber pela prática avaliativa que, ape-
sar de considerar os limites dos procedimentos de medida
(estatísticos e psicométricos), define e produz discursiva-
mente uma “alfabetização”: aquela que pode ser medida
por uma avaliação em larga escala e aquela que irá
orientar as políticas públicas. Então, por mais que não
haja um debate acerca das práticas avaliativas em larga
escala no cotidiano escolar, essa produção de saber fun-
ciona no governamento da população ao fornecer infor-
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mações e dados numéricos que irão definir as ações no
âmbito de programas e de políticas.

Aponto, ainda, o engajamento do dispositivo da
numeramentalidade com a concepção construtivista em
Educação e com a psicologia infantil, além de uma arti-
culação com o “dispositivo da infantilidade” (CORAZZA,
2004). Nesse sentido, as práticas avaliativas em larga es-
cala efetivam o governamento de todos e de cada um dos
infantis no que se refere à alfabetização, configurando-se
como técnicas individualizadoras e totalizadoras que ope-
ram no dispositivo da numeramentalidade.

4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIVAS – A AAS – A AAS – A AAS – A AAS – A AVVVVVALIAÇÃO NAALIAÇÃO NAALIAÇÃO NAALIAÇÃO NAALIAÇÃO NACIONALCIONALCIONALCIONALCIONAL
DDDDDA ALFA ALFA ALFA ALFA ALFABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISE

Ao colocar em funcionamento o conceito de nume-
ramentalidade, entendido como um dispositivo de nossa
época, foram traçadas tramas discursivas entre as suas
linhas, as mesmas que constituem os resultados e as aná-
lises da pesquisa desenvolvida. Assim, compus três tramas
discursivas, as quais se mostram produtivas não apenas ao
fazer ver e fazer falar a respeito da alfabetização das crian-
ças no Brasil, como também ao convocar os indivíduos a
tomarem como verdade esses ditos numeramentalizados.

A primeira trama aborda a produção do risco do
analfabetismo infantil e as estratégias de produção numé-
rica das práticas avaliativas para comparar. A ampliação
da abrangência do conceito de alfabetização implica uma
vinculação com os modos de agir do sujeito alfabetizado
em práticas diversificadas envolvendo a leitura e a escrita.
A alfabetização, como aprendizagem da leitura e da es-
crita que capacitaria o sujeito a agir de uma maneira dife-
rente na sociedade, se configura como um saber estraté-
gico na constituição dos sujeitos contemporâneos, pois o
indivíduo poderia, além de ter sucesso na sua escolariza-
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ção ção, o que elevaria os índices educacionais nacionais e
internacionais, tornar-se um sujeito com mais possibilida-
des de atuação como cidadão autônomo e mais produti-
vo para o país.

A operação de transformação dessa expectativa
“qualitativa” da alfabetização para o âmbito do quantita-
tivo permite criar um quadro de preocupação e incerteza,
produzindo o risco da produção do analfabetismo infan-
til. Esse risco é criado em uma articulação entre discurso
pedagógico, discurso político e discurso técnico-científi-
co, este último envolvendo saberes estatísticos e proces-
sos classificatórios, capazes de objetivar e dar a conhecer
uma situação como problema. A partir desse diagnóstico,
algumas estratégias de conduzir a conduta dos indivíduos
para reverter a situação arriscada do analfabetismo da
população infantil são traçadas: 1) a criação de políticas
públicas destinadas a isso, configurando um movimento
de governamento em cadeia, como nomeou Klein (2014);
2) a exposição dos dados estatísticos, produzidos a partir
dos testes de desempenho das práticas avaliativas em lar-
ga escala, pela mídia. Nessa estratégia de visibilização
do risco e do problema do analfabetismo infantil, não im-
porta se o percentual representa – se é que isso seria pos-
sível – ou não representada efetivamente a quantidade de
crianças sem a aprendizagem considerada adequada; não
importa se o dado numérico é ou não é “verdadeiro”. O
que interessa é o efeito de verdade produzido, o que inte-
ressa é a sua existência no seu funcionamento como ver-
dade, uma vez que convoca e mobiliza os indivíduos a
pensarem a respeito da alfabetização de crianças e, mais
do que isso, coloca o problema em discurso, e em discur-
so numérico; insere-o na pauta. E, 3) a estratégia de mo-
nitoramento e vigilância, visibilizada no observatório do
PNE, na qual amplia-se o papel de vigia para toda a so-
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ciedade, desistitucionalizando o mecanismo de vigilância
(FOUCAULT, 2009): todos são responsáveis por acompa-
nhar a meta da alfabetização.

O risco do analfabetismo infantil, contudo, não se
distribui de maneira equitativa no território nacional. As
práticas avaliativas em larga escala buscam integrar os
resultados de testes de desempenho às condições escola-
res e às condições socioculturais e socioeconômicas dos
alunos com o objetivo de ampliar o espectro de monitora-
mento da qualidade da educação básica, marcando, desse
modo, os locais nos quais o risco do analfabetismo se
mostra mais evidente. Para isso, produzem-se estatísticas
que visam estabelecer a contextualização dos resultados
obtidos nos testes, movimento este que Lockmann (2013)
nomeou de “semelhança imaginada”.

A trama das linhas de poder-saber do dispositivo
da numeramentalidade busca, através de um investimento
nos processos de medida, para além dos testes de desem-
penho, a criação de perfis – de alunos, de professores, de
escolas –, para, a partir destes, delimitar zonas de risco,
escolas com práticas a serem seguidas, escolas que neces-
sitam de atenção, com a finalidade de governar a popula-
ção escolar e avaliar políticas públicas. É a partir da possi-
bilidade da comparação, que não apenas indica ao Go-
verno onde agir, mas que emite um alerta aos indivíduos
para que olhem para suas próprias práticas, para a organi-
zação da sua escola, a fim de modificarem suas condutas
visando, como horizonte, a alfabetização das crianças.

A segunda trama trata da metodologia adotada nos
testes de desempenho da ANA, marcada pela medição e
por processos classificatórios, a partir dos quais é possível
discutir a construção de níveis de leitura e escrita proposta
pelas escalas de proficiência. Ao abordar a Teoria de Res-
posta ao Item (TRI), metodologia estatística utilizada pela
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ção ANA, e as escalas de proficiência, que são a forma de
apresentação dos resultados dos testes de desempenho,
argumento que a psicometria faz a junção do saber esta-
tístico ao saber psicológico e opera estrategicamente nas
práticas avaliativas em larga escala por meio de duas tá-
ticas articuladas: a mensuração e a classificação – ou ni-
velamento. A escolha pela TRI pretende garantir a produ-
ção de informações confiáveis e, para isso, várias exigên-
cias são impostas pela metodologia estatística. A linha de
saber da estatística fornece todo um aparato metodológico
que pretende inscrever as práticas avaliativas em larga es-
cala em um jogo de verdade que é ao mesmo tempo técni-
co e científico. Isso se faz necessário porque o exercício do
poder também é necessário, e esse exercício do poder se
faz muito mais como governo pela verdade, em uma miría-
de de intrincadas estratégias, dentre as quais a afirmação
da verdade científica das estatísticas é uma delas.

A organização dos resultados do teste se faz em for-
ma de escalas de proficiência, nas quais as habilidades
dos estudantes são agrupadas em níveis, ao longo de uma
espécie de régua, na qual se distribuem os itens da prova.
A partir de um breve levantamento de autores que propu-
seram classificações para a leitura e a escrita das crian-
ças, argumento que, nas práticas avaliativas em larga es-
cala, o nivelamento acontece posteriormente ao ensino e
com o objetivo de verificar a aprendizagem dessas habili-
dades, com o amparo de procedimentos estatísticos e psi-
cométricos, numeramentalizando técnica e cientificamen-
te a prática de avaliar, de classificar e de nivelar as habi-
lidades de ler e escrever.

Essas considerações acerca da metodologia e dos
pressupostos dessa metodologia utilizados pelo INEP para
a concepção, realização e análise dos resultados das prá-
ticas avaliativas em larga escala nos colocam a pensar
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sobre como a trama entre saber estatístico, processos clas-
sificatórios e discurso pedagógico constitui um jogo de
verdade no qual a convocação dos indivíduos para ade-
são ao discurso produzido se faz pela disponibilização de
um conjunto de dizibilidades e visibilidades que criam po-
sições possíveis de serem ocupadas. Nesse sentido, os ní-
veis das escalas de proficiência se tornam “lugares” nos
quais os alunos poderão ser posicionados pelas professo-
ras alfabetizadoras, de acordo com as habilidades ali des-
critas. Essas descrições gerais sobre os comportamentos
dos leitores e escritores aprendizes conduzem as profes-
soras alfabetizadoras a certos modos de agir.

Na terceira trama, argumenta-se que o dispositivo
da numeramentalidade, através dos saberes estatísticos,
dos processos classificatórios e das verdades que coloca
em jogo, produz formas-sujeito e subjetividades numera-
mentalizadas. Nesse processo temos, de um lado, as ca-
tegorias criadas por meio de procedimentos estatísticos e
classificatórios e, como efeitos desses procedimentos, pro-
duzindo tipos humanos (HACKING, 2009), modos de ser
ou formas-sujeito. Por outro lado, temos um tipo específi-
co de subjetividade, a subjetividade numeramentalizada,
própria desse dispositivo que é produzida na confluência
de dizibilidades, visibilidades e linhas de força, de um modo
mais geral e abrangente.

Dentre as formas-sujeito possíveis de se constituí-
rem discursivamente, uma delas é central para a prática
avaliativa da ANA: o sujeito alfabetizado infantil, ou, o
sujeito alfabetizado aos oito anos de idade. A marcação
da idade (certa, para o PNAIC) ou da infância é impor-
tante, pois com isso delimita-se o que esse sujeito deveria
saber sobre leitura e escrita até aquele momento de sua
vida, após três anos de escolarização na educação bási-
ca. As relações de poder-saber que instituem o que seria
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ção um sujeito alfabetizado aos oito anos de idade, e que cons-
tituem as práticas pedagógicas alfabetizadoras, são en-
trelaçadas pelo dispositivo da numeramentalidade pro-
duzindo um sentido fortemente subjetivante e subjetivador
do que sejam os signos numéricos para ver e dizer a res-
peito dessa forma-sujeito.

Além disso, o dispositivo da numeramentalidade pro-
duz um “sujeito-numeramentalizado” ou uma experiência
numeramentalizada. O sujeito numeramentalizado se pro-
duz na relação com as verdades postas em jogo pelo dis-
positivo da numeramentalidade na atualidade. Uma das
estratégias para o funcionamento das práticas avaliativas
em larga escala como forma de governo das condutas é
a numeramentalização dos professores e dos gestores de
escola, para que eles possam compreender o que aque-
las medições, quantificações e suas formas de organiza-
ção (tabelas, gráficos, etc.) podem “dizer”. Considerando
que o processo de interpelação dos indivíduos pelas ver-
dades do dispositivo da numeramentalidade é garantido
pelo caráter científico das proposições por ele postas em
circulação, é necessário tornar esse discurso científico e
matematizado “palatável”, compreensível, para aqueles
aos quais se destina.

A produção desse sujeito “numeramentalizado” se-
ria, portanto, um efeito do dispositivo da numeramentali-
dade para potencializar seu próprio funcionamento, uma
vez que os saberes mobilizados e tramados pelos dispositi-
vos, investidos de diferentes vetores de forças, convocam,
instituem e orientam as maneiras pelas quais serão possí-
veis agir e se conduzir. O caráter normativo e moral da
produção numérica é que possibilita a vinculação entre in-
divíduo e verdade, na medida em que institui regras a se-
rem seguidas e, nessas regras, age um elemento de persua-
são e coerção possibilitado pela cientificidade dos dados
numéricos.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A potencialidade metodológica e analítica do con-
ceito de dispositivo se mostra ao fazê-lo funcionar como
uma ferramenta para investigar as relações entre forma-
ção e produção de saberes, as formas de condução de
condutas incitadas por esses saberes, e as subjetividades
engendradas na relação poder-saber. O conceito de dis-
positivo da numeramentalidade reatualiza a máthêsis, or-
ganizando contemporaneamente as formas de medir,
quantificar, e classificar. A comparação funciona como
operador no interior do dispositivo da numeramentalida-
de ao se analisarem as práticas avaliativas em larga esca-
la: comparam-se habilidades, desempenhos, escolas, con-
dições socioeconômicas, estudantes, práticas, com a fi-
nalidade de governar condutas tendo em vista a alfabeti-
zação das crianças, a melhoria da qualidade da educa-
ção e o desempenho nas avaliações externas.

Finalizo o presente texto com a tese formulada na
Tese de Doutorado, que sintetiza a pesquisa realizada: as
linhas do dispositivo da numeramentalidade que operam
nas práticas avaliativas em larga escala, mais especifica-
mente, na Avaliação Nacional da Alfabetização, produ-
zem visibilidades e dizibilidades sobre a alfabetização das
crianças através dos jogos de verdade das estatísticas e
dos processos classificatórios, em articulação com discur-
sos pedagógicos e psicológicos, produzindo tipos de su-
jeito e uma subjetividade numeramentalizada.
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